RECOMENDAÇÃO N.º 002.2013.SUBJUR.699182.2013.14797
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio de sua SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no exercício das suas funções institucionais de que tratam os arts. 127, caput, da Constituição Federal, art. 6.º, XX, da Lei Complementar n.º 75/93, art. 27, parágrafo único, IV, e art. 80, ambos da Lei Federal n.º 8.625/93, arts. 1.º, 26, caput e 29, XX, da Lei Complementar Estadual n.º 011/93 – Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas, e

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a defesa judicial e extrajudicial dos interesses sociais e individuais indisponíveis, mormente os interesses difusos e coletivos (art. 127 e 129, II e III, da Constituição Federal, art. 1.º da Lei n.o 8.625/93 e art. 1.º da Lei Complementar Estadual n.o 11/93);
CONSIDERANDO que a Constituição Federal impõe à Administração Pública, direta e indireta, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput);
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios organizar e prestar, diretamente, ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;
CONSIDERANDO que Lei n.o 8.987/1995 estabelece normas gerais para a concessão e permissão da prestação de serviços públicos no âmbito de todos os entes federados;
CONSIDERANDO que o serviço público de transporte coletivo, ainda quando concedido, deve ser prestado de forma a garantir a movimentação de pessoas e bens, em cumprimento a padrões de eficiência, segurança, conforto, regularidade, pontualidade e modicidade das tarifas;
CONSIDERANDO as reiteradas notícias, veiculadas anualmente, relativamente ao precário aparato físico oferecido pelas empresas concessionárias do serviço público municipal de transporte coletivo, atrasos, superlotação, não atendimento às normas de segurança, especialmente, àquelas previstas no Código Brasileiro de Trânsito e, ainda, a existência de frotas de ônibus velhos;
CONSIDERANDO a gravidade dos fatos relatados, que geram situação de risco constante para os usuários do serviço público em virtude da falta, muitas vezes, de condições mínimas de trafegabilidade, afrontando os princípios básicos do direito do consumidor, especialmente, a garantia à segurança e eficiência do serviço prestado;

CONSIDERANDO as reiteradas notícias, veiculadas anualmente, acerca de um exacerbado valor das tarifas cobradas pelas empresas concessionárias do serviço público municipal de transporte coletivo; 

CONSIDERANDO a exigência legal (Lei n.o 8.987/95) de que a tarifa cobrada pelos concessionários de serviços públicos deve atender aos parâmetros da modicidade e do equilíbrio econômico-financeiro;

CONSIDERANDO que, para haver revisão ou reajuste da tarifa, a empresa concessionária de serviço público deve comprovar os encargos financeiros que suporta e os demais motivos que ensejam o aumento no valor da tarifa;

CONSIDERANDO que o valor tarifário deve ser estabelecido com base em custos relacionados em planilha aberta (insumos; encargos; tributos; salários; bens imóveis, tais como, garagem; bens móveis: frota, máquinas e equipamentos, além de outros elementos componentes);
CONSIDERANDO ser de fundamental importância, para se aferir o custo real do sistema e, por conseqüência, a modicidade da tarifa, a realização de pesquisa de campo e averiguação “in loco”, das condições em que o serviço público concedido é prestado, de maneira a verificar valores e constatar a veracidade dos índices de consumo informados pelas empresas concessionárias de serviço público;
CONSIDERANDO que a Lei n.o 8.987/95 autoriza o Poder Público Concedente a utilizar, pelo concessionário, receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas;
CONSIDERANDO ser de fundamental importância a identificação de receitas adicionais, ou seja, receitas além da tarifas, como publicidade e aluguel de ônibus para turismo e serviços especiais, auferidas pelas concessionárias do serviço público de transporte coletivo municipal;
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO notícias veiculadas, anualmente, em diversos jornais locais, dando conta de Ações Judiciais propostas pelos órgãos de execução do Ministério Público do Estado do Amazonas, visando impedir o aumento da tarifa de ônibus, cujos pedidos são, posteriormente, indeferidos;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Amazonas tem compromisso com a ordem jurídica e com a concretização material de direitos; 

CONSIDERANDO a necessidade de que a propositura de Ações Judiciais, pelo Ministério Público, possibilitem uma real concretização de direitos e a necessidade de as mesmas serem embasadas em dados técnicos, a fim de que melhor possam resguardar os interesses difusos envolvidos; 

CONSIDERANDO a existência de mecanismos extrajudiciais, que se mostram eficientes para a solução de controvérsias jurídicas e que, de igual forma, dão substrato mais real à compreensão dos fatos que circundam a controvérsia levada a juízo;
CONSIDERANDO a possibilidade de o Ministério Público, no exercício de suas funções institucionais, nos termos do art. 5.º da Lei Complementar Estadual n.o 11/93, promover audiências públicas, com a finalidade de acompanhar as atividades das entidades que executem serviço de relevância pública;
CONSIDERANDO as atribuições das Promotorias de Justiça Especializadas na Proteção e Defesa dos Direitos Constitucionais do Cidadão (PRODEDIC), das Promotorias de Justiça Especializadas na Proteção e Defesa do Consumidor (PRODECON), das Promotorias de Justiça Especializadas na Proteção do Patrimônio Público (PRODEPPP), previstas na Lei Complementar Estadual n.o 11/93 e no ATO PGJ N.o 042/2008, bem como das atribuições da Coordenação do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Especializadas na Proteção e Defesa do Consumidor, dos Direitos Constitucionais do Cidadão e do Patrimônio Público (CAOPDC); e, por fim,
CONSIDERANDO a prerrogativa prevista no art. 29, XX, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas, que permite a expedição de recomendações aos órgãos do Ministério Público para o desempenho de suas funções, sem caráter normativo e, ainda, o disposto no ATO PGJ N.o 248/2011,
RESOLVE:

RECOMENDAR a Suas Excelências, os Senhores Promotores de Justiça, com exercício de atribuições perante as PRODEDIC’s, PRODECON’s e PRODEPPP’s, bem como à Coordenação do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Especializadas na Proteção e Defesa do Consumidor, dos Direitos Constitucionais do Cidadão e do Patrimônio Público (CAOPDC) o seguinte:
I – a realização de Audiências Públicas com o Poder Executivo Municipal, o Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado do Amazonas (SINETRAM), representantes do Poder Legislativo Municipal e membros da sociedade civil, com o fim de aprofundar o debate e propor medidas para maximizar a qualidade do transporte coletivo municipal, bem como compartilhar informações acerca dos reais parâmetros utilizados para a fixação da respectiva tarifa;
II – a apreciação da viabilidade de instar o Poder Público Concedente a proceder à aferição periódica de coeficientes de consumo junto às empresas concessionárias por meio de auditoria técnico-contábil, visando subsidiar a verificação e atualização dos parâmetros técnicos empregados no cálculo da tarifa de transporte público coletivo por ônibus da cidade de Manaus;
III – a apreciação da viabilidade de proceder, em conjunto com entidades de classe, por intermédio da realização de Audiências Públicas, à análise econômico-financeira das planilhas de custos divulgadas pelas empresas concessionárias do serviço de transporte público coletivo por ônibus;
IV – a apreciação da viabilidade de instar o Poder Público Concedente a proceder à fiscalização, permanente, relativamente, à observância, pelas empresas concessionárias, de normas de segurança necessárias à prestação do serviço;
V - a apreciação da viabilidade de instar as empresas concessionárias do serviço público a instalarem câmeras de vigilância e sistemas de GPS (localização por satélite) nos ônibus pertencentes a suas respectivas frotas;

VI – apreciação da viabilidade de formular-se um Termo de Ajustamento de Conduta entre o Poder Público Concedente e as empresas concessionárias do serviço de transporte público municipal, com a finalidade de garantir-se a fixação de uma tarifa módica e a qualidade constante na prestação do serviço concedido.
GABINETE DO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, Manaus (Am.), 08 de Abril de 2013.
JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e Institucionais
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